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Parecer ao Projeto de Lei no 196/2011 – Comissão dos Direitos Humanos e de Defesa da Cidadania

COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA
PROJETO DE LEI No 196/2011
RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I - altera o Art. 8o da Lei Municipal no 10.388, de 19 de dezembro de 2007, que criou o Conselho Municipal da Cultura de Paz- COMPAZ-LD e deu outras providências, sendo-lhe proposta a seguinte redação (que substitui a vinculação atual do Conselho ao Gabinete do Prefeito):

“Art. 8o O COMPAZ-LD ficará vinculado à Secretaria Municipal de Defesa Social.”
II – autoriza o Executivo a destinar recursos, mediante convênio, à Organização Não Governamental Londrina Pazeando, classificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP;
III - autoriza o Executivo a abrir, em uma ou mais vezes, na Secretaria Municipal de Defesa Social, Crédito Adicional Suplementar – superávit Financeiro, da quantia até R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), para inclusão, na Lei Orçamentária Anual (LOA), do programa de trabalho de cód. 18010.06.122.0039.2.107 – Transferência de Recursos à Organização Não-Governamental – Londrina Pazeando, Elemento de Despesa 3.3.50.41 – Contribuições.
Como recurso para a abertura do Crédito Especial, fica o Executivo autorizado a cancelar o Programa de Trabalho da Secretaria Municipal de Planejamento de cód. 07010.04.121.0008.2.017 – Atividades de Planejamento e Orçamento, Elemento de Despesa 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física, no mesmo valor do crédito a ser aberto.

O proponente, em sua justificativa ao projeto (Of. no 489/2011-GAB.), argumenta que a matéria visa garantir anualmente, por meio da alocação de recursos no Orçamento do Município, a título de contribuições, recursos para que o Conselho Municipal da Paz - COMPAZ realize as atividades de Não-Violência no Município de Londrina, expondo que:
Com a aprovação da Lei Municipal nº 8.437, de 26 de junho de 2001, foi incluído no calendário de comemorações oficiais do Município a Semana Municipal de Paz. 

Com a aprovação da lei supracitada, a Sociedade Civil de Londrina assumiu a organização da Semana Municipal da Paz, uma vez que o Governo Municipal, só nos dois primeiros anos, nomeou a “comissão organizadora”, constante do art. 7º da lei, que visa agilizar os trabalhos, porém, o Poder Executivo nunca contribuiu financeiramente para a realização das mesmas. Assim, historicamente, o Movimento Pela Paz e Não-Violência - Londrina Pazeando e outros cidadãos interessados organizaram a Semana Municipal da Paz. 

Com o presente Projeto de Lei o Poder Executivo irá garantir anualmente, através de alocação de recursos no Orçamento do Município, a titulo de Contribuições, recursos para que o Conselho Municipal da Paz - COMPAZ realize as atividades de Não-Violência no Município de Londrina. 

PARECER TÉCNICO:

Considerando que a implantação da proposta do autor requer alteração do orçamento em vigor, por meio da realização de crédito adicional, anotamos que, sobre o assunto, a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 49, inciso XI, prevê que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias.
Assim comentam os ilustres professores J. Teixeira Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis
 a respeito da abertura dos créditos adicionais preconizada pela Lei Federal no 4.320/64:
Lembramos, entretanto, que a iniciativa das leis que abram créditos ou que, de qualquer modo, autorizem, criem ou aumentem a despesa pública é de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõe o art. 84, inciso XXIII, combinado com os arts. 165 e 166, §§ e incisos respectivos, da Constituição do Brasil.

Assim, toda vez que ficar constatada a inexistência ou a insuficiência orçamentária para atender a determinada despesa, o Executivo terá a iniciativa das leis que autorizem os créditos adicionais, especiais e suplementares e, posteriormente à sua aprovação pelo Legislativo, efetivará sua abertura por decreto.
Os créditos adicionais especiais, conforme disciplinado no artigo 41 da Lei Federal no 4.320/64 são destinados a custear despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica. Para a abertura do referido crédito é necessária a indicação de um recurso disponível para cobrir a despesa que se pretende custear com a abertura desse.
De acordo com o projeto, os recursos indicados para a abertura do Crédito Adicional Especial são os previstos no inciso III do parágrafo 1o do artigo 43 da Lei Federal no 4320, de 17 de março de 1964, que são:

Art. 43 [...]
§ 1o
[...]
III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em lei.
Isto posto, quanto ao aspecto técnico, observa-se que o presente projeto atende aos ditames constitucionais, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Orgânica do Município que regem o assunto. Contudo, entendemos que a análise mais aprofundada acerca da regularidade do projeto, assim como quanto às implicações financeiras e orçamentárias decorrentes da aprovação da matéria, deverá ser feita pela Comissão de Finanças desta Casa.

Com relação ao objetivo das alterações orçamentárias indicadas, é oportuno destacar que o Prefeito propõe a alocação de recursos no Orçamento do Município, a título de Contribuições, para que o Conselho Municipal da Paz - COMPAZ realize as atividades de não-violência no Município de Londrina.
O COMPAZ - Conselho Municipal de Cultura de Paz foi criado no Município por meio da Lei Municipal no 10.388, de 19 de dezembro de 2007, a partir de proposta aprovada durante a realização do 1º Fórum Educação para Cultura de Paz de Londrina, em julho de 2007.
O COMPAZ tem por finalidade promover a cultura e a educação para a paz, buscando promover a paz nas dimensões individual, coletiva, social e ambiental, de forma transpartidária, transreligiosa e transdisciplinar. De acordo com a lei, compete ao Conselho a formulação, a coordenação, a supervisão e a avaliação da política voltada a ações pela cultura e educação para a paz.

A Organização Não-Governamental Londrina Pazeando é uma instituição sem fins lucrativos com independência administrativa e financeira, classificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), regendo-se por estatuto nos termos da Lei Federal nº 9.790/99 e do Decreto Federal nº 3.100/99. Essa ONG foi indicada pelo Conselho Municipal de Cultura de Paz para firmar convênio com o Município com vistas ao recebimento dos recursos necessários à viabilização das ações propostas.
A Missão do Londrina Pazeando é contribuir para a construção de uma cultura de paz e não-violência no Município de Londrina, por meio da mobilização das pessoas ligadas às organizações do terceiro setor, às empresas e ao Estado, para que todos possam viver em paz e harmonia plena. A sua visão é a de construção de uma sociedade onde a cultura seja de paz e não-violência, e os conflitos sejam resolvidos de forma pacífica, a exemplo dos heróis pacifistas. São seus valores: valorização dos direitos humanos; respeito e amor ao próximo; cultura da não-violência ativa; a verdade sempre; diálogo entre as diferenças; educação para valores humanos; ética e transparência nas ações.

Cabe recordar que, em maio de 1999, na Conferência do Apelo de Haia para a Paz, em Haia, na Holanda, foi lançada a Campanha global de Educação pela Paz. Essa campanha congrega grupos que se concentram em direitos humanos, desarmamento, meio ambiente, direitos feministas e justiça social, trabalhando em direção da abolição das guerras agora no século 21.
O processo de discussão para a criação do COMPAZ-Londrina, à época do Forum que o aprovou, foi norteado pelos princípios que regem a Campanha Global de Educação para a Paz, lançada pelo Apelo de Haia pela Paz, com atuação pautada nos oito eixos da cultura de paz: educação para a paz; desenvolvimento sustentável; direitos humanos; igualdade entre homens e mulheres; participação democrática; entendimento; tolerância e solidariedade; livre circulação de informação; e paz e segurança internacionais.
Assim, nota-se a importância das ações que promovam a cultura e a educação para a paz no Município.
Quanto à vinculação do COMPAZ à Secretaria Municipal de Defesa Social, em substituição à vinculação deste ao Gabinete do Prefeito, como dispõe atualmente a Lei 10.388/2007, não houve explicações para tal por parte do Executivo.
Destacamos, por oportuno, que esta Secretaria, criada e instituída na Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina como órgão auxiliar diretamente subordinado ao Prefeito, por meio da Lei no 10.774, de 30 de setembro de 2009, tem, entre suas atribuições as seguintes, o que demonstra a pertinência da vinculação do COMPAZ:

[...]
VI - contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos com supervisão de procuradores, advogados e estagiários de direito;

[...]

XXVII - interagir e articular as ações de segurança com os conselhos comunitários de segurança e com entidades da sociedade;
[...]

Após todo o exposto, reconhecemos que a proposta se reveste de mérito e reúne condições para tramitar normalmente por esta Casa.

Contudo, compete à Comissão de Direitos Humanos e de Defesa da Cidadania, por meio do seu Voto, avaliar o mérito das alterações propostas e definir a acolhida da proposta contida no presente projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 14 de junho de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.
VOTO DA COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DE 
DEFESA DA CIDADANIA
AO PROJETO DE LEI No 196/2011
Considerando procedente a justificativa apresentada pelo Chefe do Executivo para apresentação do projeto, corroboramos os apontamentos feitos no parecer técnico emitido pela Assessoria Técnico-Legislativa e, assim, emitimos voto favorável à presente proposição.

SALA DAS SESSÕES, 15 de junho de 2011.

A COMISSÃO:

JOSÉ ROQUE NETO
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� A lei 4.320/64 comentada [por] J.Teixeira Machado Jr [e] Heraldo da Costa Reis. 31.ed. rev. atual. Rio de Janeiro, IBAM, 2002/2003. p. 111. 








